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Forças Armadas e Sistema Político na Consolidação da Democracia: O Brasil Pós-1989

Este artigo tem como tema a autonomia militar no Brasil pós-1989. O pressuposto que o embasa é que consolidação da democracia política exige a construção de condições para que se efetive o controle civil sobre as Forças Armadas. O controle civil encerra duas ordens de questões, complementares e necessárias: a supremacia civil e a decorrente restrição da autonomia militar; e é este exatamente o ponto de partida: a verificação do grau de autonomia e que é analisado a partir da interação entre as Forças Armadas e o sistema político.

A tese central que orienta esta análise é de que, a par das mudanças na relação entre poder civil e poder militar, as Forças Armadas mantêm enclaves de autonomia, o que lhes permite estabelecer objetivos institucionais, definir os meios para atingi-los, cercar-se de medidas de contenção ao controle civil sobre áreas consideradas sensíveis, enfim, de definirem, com relativa margem de autonomia, sua missão.

Entretanto, a missão autoatribuída pode ter características que transcendem os limites de uma autonomia institucional ou autárquica, o que ocorre quando posturas ou ações militares refiram-se à esfera das relações entre o Estado e a sociedade, ou seja, o mundo da política. O que era entendido pelos militares como sua missão, agora é o papel dos militares no sistema político. E a tradição brasileira, ao menos republicana, é que o papel político exercido pelos militares seja substantivo, estabelecido entre um gradiente que vai do simples poder de veto à decisões do poder civil, até a intervenção e o exercício direto do poder, passando pelo acompanhamento das ações de partidos políticos, sindicatos e movimentos sociais. Significa dizer que um papel militar expandido afeta a consolidação da democracia.

Para a verificação destes enclaves de autonomia são utilizadas algumas categorias de análise: 1. Expectativas do sistema político sobre a função, o papel e as missões das Forças Armadas; 2. Participação de civis na organização da defesa nacional; 3. Capacidade de fiscalização do Congresso sobre as atividades militares; 4 Decisões sobre a política de pessoal militar; 5. Produção de informações de inteligência; 6. Revisão sobre ações praticadas durante o regime autoritário.

A partir de uma perspectiva sincrônica – com algumas passagens diacrônicas – pretende-se analisar com mais clareza a questão da supremacia civil, tomando-se o cuidado de observar a distinção entre conceitos que descrevem uma realidade e conceitos de conteúdos normativos. No caso brasileiro, trata-se muito mais de objetivos a alcançar do que de realidades existentes. Recorde-se que a supremacia civil implica numa redução, mas não uma eliminação da ação autônoma militar, se considerados aqueles aspectos mais restritos às iniciativas exclusivamente institucionais. A situação mais favorável seria aquela em que houvesse um equilíbrio entre as prerrogativas civis e a criação de canais adequados para a expressão dos interesses profissionais militares.

Para a elaboração de um perfil da relação entre Forças Armadas e Sistema Político, serão utilizados critérios de classificação da autonomia militar em alta, média e baixa, assim consideradas a partir do cruzamento das categorias de análise, o que permitirá verificar: se as iniciativas – e ações correlatas – de origem exclusiva ou predominante dos militares, corresponderem a uma ausência ou reduzida participação do poder civil, o que permitirá concluir como de alto nível a autonomia militar. Se tomadas de decisões em qualquer um dos campos indicados, originadas tanto do poder civil quanto do poder militar, e indicarem o atendimento parcial dos interesses de ambos os atores, será considerado como médio o nível de autonomia militar. Se as iniciativas tiverem origem predominantemente do poder civil e implementadas e cumpridas pelo poder militar, indicarão um baixo nível de autonomia militar.

A relação entre Forças Armadas e sistema político é analisada neste ensaio considerando que desse sistema fazem parte as diferentes conexões entre variados sujeitos e instituições políticas (Executivo, Parlamento, Poder Judiciário, partidos, sindicatos, corpo eleitoral, entidades territoriais e funcionais, administrações públicas, Forças Armadas, organizações econômicas, Igrejas e similares), levando em conta os aspectos da normatividade e da dimensão histórico-social que conformam essas conexões, como também os valores e expectativas envolvidos.

A concepção de sistema político utilizada não se restringe à esfera do Estado ou da sociedade política, mas pretende articular esses elementos do ponto de vista analítico. Ainda mais: é uma escolha que ultrapassa a idéia de sistema político como sendo uma instância cuja finalidade é apresentar respostas a demandas específicas, embora esta seja uma das características de algumas de suas instituições. 
 Um sistema político não se estrutura no vazio, mas em relações complexas e multideterminadas com processos econômicos, estruturais de classe e mecanismos culturais. O que o constitui é o modo como são gerados e se relacionam os sujeitos sociais, a maneira como as classes e categorias discerníveis se tornam sujeitos e atores.

Ao sistema político não cabe responsabilidades específicas e, portanto, foge à sua alçada a tomada de decisões no âmbito do Estado. Desse modo, ao se pensar em autonomia castrense em uma democracia a referência é a vinculação à classe política dirigente legitimamente institucionalizada. Entretanto, as formas como se processam as decisões sobre o campo da defesa e as questões militares denotam os valores e as práticas políticas sedimentadas. Enfim, o que se quer enfatizar é que a partir das relações entre sistema político e Forças Armadas pode-se melhor compreender como se estabelecem os rumos para as definições da função, do papel e das missões atribuídas às Forças Armadas.

Pós-transição: Forças Armadas e os primeiros governos civis

Os governos de Fernando Collor de Mello e de Itamar Franco compreendem um período que encerra uma série de mudanças políticas, sociais e econômicas, tanto no plano externo como no interno. No âmbito econômico, tem início a passagem de uma economia ainda marcada pela ação do Estado para uma fase de afastamento progressivo da esfera estatal no campo econômico, substituído pela ação do mercado. As configurações de poder, em termos mais gerais, refletiam a queda do regime soviético e o término da Guerra Fria. Nas relações civis-militares há novos ingredientes que plasmam uma etapa que reconduz aquelas relações para outros parâmetros. Para os militares é um tempo de redirecionamento e de percepção de um papel mais ou menos modificado.

No final da década de 80 o país recompõe um dos pressupostos básicos de uma democracia representativa, partindo-se das variáveis dicotômicas fundantes da teoria democrática de Robert Dahl, centrada na concepção de que um sistema político será mais democrático na medida e proporção em que a competição e a participação política estiverem mais presentes.

As eleições de 1989 constituem um teste às avessas para a consolidação da democracia, no que se refere ao grau de amadurecimento das relações civis-militares. Uma vitória dos partidos de esquerda colocaria em xeque a capacidade das Forças Armadas conviverem efetivamente, e de maneira democrática, com posições antagônicas às predominantes no meio militar.

As profundas mudanças no cenário internacional contribuíam para reorientar as idéias em conflito. Por um lado, o término da Guerra Fria reduzia de forma marcante a dimensão simbólica da existência de um inimigo comunista no âmbito externo e tornavam anacrônicas as posições direcionadas ao inimigo interno. A ameaça do inimigo insidioso era constantemente brandida ao se constatar situações em que a sociedade civil dava sinais de exaustão em relação ao regime autoritário. As atitudes tomadas pelos governos autoritários da América Latina, como de outras partes do mundo, apenas refletiam a política de “dissuasão” e “contenção” liderada pelos Estados Unidos,
 mas de fato a postura norte-americana serviu como justificativa a toda sorte de ações contrárias à democracia em várias partes do mundo. Em suma, os anos 80 e início dos 90 constituem o período do pós-marxismo, o capitalismo se fortalece para “desfazer o marxismo no ar”.

De outra parte, nos anos 90 as concepções de ampla liberdade do mercado como reguladora da economia, e por extensão, da vida social como um todo, marcadamente a política, tornam-se cada vez mais hegemônicas. A recusa sempre crescente em partilhar e uma estratégia de deterioração das bases do bem-estar social passam a caracterizar as sociedades que haviam se decidido por esta via.
 O quadro seria mais agudo nas sociedades periféricas destroçadas pelas políticas neoliberais, dependentes de tecnologias mais avançadas e encurraladas pelo decréscimo dos preços dos produtos primários e da necessidade de ajustes fiscais como ação quase única do Estado.
 O capitalismo multinacional e a apologia do mercado vergarão, sob sua lógica, os países do entorno ao centro operativo das grandes corporações transnacionais. A pregação do Estado mínimo, a mercantilização das relações sociais, a cultura de massas e o consumismo como marca do sucesso incorporam-se ao discurso e às práticas predominantes.

Esses dois planos – político e econômico – constituem forças centrífugas em relação ao peso das Forças Armadas nas decisões estatais, tanto pela diminuição da importância do inimigo interno, como pela nova articulação entre segmentos mais relevantes para o capitalismo da economia globalizada. Somente nos casos em que possa haver prejuízo aos interesses das grandes corporações ou que constituam elementos desagregadores dos países centrais é que reforçam a tese da forte presença militar, ainda que indiretamente, como sustentação a governos orientados para os novos parâmetros do mercado, mesmo que operem à revelia da ordem democrática.

A eleição de Fernando Collor de Mello reflete esse cenário mais amplo de mudanças, como também não foge aos marcos da tradição plebiscitária do país. Alçado ao cargo e disposto a realizar um movimento de inflexão econômica, de acordo com o modelo que se tornava hegemônico, Collor passou a atuar na esfera política como agente simultaneamente estabilizador – disciplinando particularismos e construtivamente desestabilizador, isto é, guindado ao cargo para realizar profundas e radicais mudanças.
 As ações de seu governo serão a demonstração de que a Presidência plebiscitária acabaria por colidir com os marcos de uma incipiente consolidação da democracia.

A governo orientava-se por uma forte marca de menosprezo às estruturas políticas representativas, já que Collor procurava operar seu poder sem as mediações políticas dos partidos e outras formas de organização da sociedade civil.
 Collor é um exemplo paradigmático de uma premissa básica das democracias delegativas: a autorização para que o presidente da República governe ao seu bel-prazer, destacado das ações partidárias, já que representa os interesses da nação.
 Por outro lado, some-se a esse modelo de exercício do poder o afastamento dos militares, de modo a criar um espaço político diferenciado do governo anterior. Tendo em vista as reformas econômicas que desejava realizar e que atendiam à tendência de redução do aparato estatal na economia, as alianças necessárias para realizá-las não passavam pela caserna. Deliberadamente, desvinculou-se dos militares, fato que não se alterou mesmo durante o processo de impeachment.

Uma de suas ações marcantes no campo das relações civis-militares foi a extinção do Serviço Nacional de Informações (SNI), embora boa parte da estrutura de informações oriundas do regime autoritário tenha sido mantida, já que os Centros de Informações de cada Força permaneceram incólumes, ou melhor, tiveram suas estruturas ampliadas pelo aproveitamento de parte dos recursos humanos do próprio SNI.

Enfim, as demonstrações de autoridade, acompanhadas de um baixo perfil político de seus ministros militares, proporcionou a esse governo um relativo avanço da supremacia civil, embora não estivesse isento de acontecimentos como manifestações de altos oficiais sobre a depauperação dos salários e dos equipamentos militares.

A Amazônia e o Calha Norte
 tornaram-se temas recorrentes na caserna e nos pronunciamentos militares.
 Entretanto, o governo Collor pautava-se por novos moldes nas relações internacionais, um internacionalismo moderado, no qual a defesa do meio ambiente e da floresta tropical se alinhava como um dos recursos singulares para as mesas de negociação. Embora essa postura tenha ampliado a condução política civil nesse setor
, não implicava, todavia, em distanciamento militar da questão amazônica.

Outro aspecto das relações civis-militares estava por ser equacionado. Do ponto de vista normativo, somente em 1991 a Lei Complementar 69
 disporia sobre a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas, regulamentando o artigo 142 da Constituição Federal. O ponto mais relevante da lei estabelecia que a decisão final sobre o emprego das Forças Armadas seria responsabilidade exclusiva do presidente da República, ou por iniciativa própria ou por pedido manifesto por qualquer dos poderes constitucionais, em suas instâncias máximas.
 Resolviam-se as distorções havidas anteriormente, nas quais o Exército havia sido acionado por um juiz federal.

Neste sentido pode-se considerar que aquele governo avançou no sentido do estabelecimento da autoridade presidencial sobre as Forças Armadas. Entretanto, a condução desse exercício fez-se de forma pouco propícia a institucionalização da supremacia civil, já que não se converteu em política clara de governo e manteve à distância do processo o Poder Legislativo, até pelas características neopopulistas de seu governo. O fim antecipado do período governamental contribuiu, por sua parte, para que alguns avanços não pudessem ser efetivamente sedimentados, e o governo abreviado de Itamar Franco atestaria essa debilidade institucional.

Itamar Franco assume a Presidência em uma situação de fragilidade. Seu governo trazia as marcas de um mandato tampão, com baixa possibilidade de ampliar alianças e imantar apoios. Por esse motivo, fez-se cercar por um ministério de amplo espectro político, como tentativa de superar o distanciamento de Collor do Congresso.

Fragilizado pela conjuntura, Itamar Franco, a partir de seu populismo avesso ao espetáculo, em oposição ao estilo Collor, preferia os acordos de bastidores. No que toca às relações civis-militares, a ação presidencial não estava marcada pela intenção de maior afastamento dos militares, como ocorrera no governo anterior. O presidente não daria prioridade às reformas das estruturas militares ou esferas de governo tradicionalmente dotadas de forte presença militar. O que se perceberia ao longo de seu governo é que Itamar conduzia suas ações de governo, nesse âmbito, muito mais por atitudes reativas e mesmo intempestivas.

Diante de um quadro de crise econômica e social que se prolongou por boa parte de sua gestão, o governo Itamar Franco ainda foi levado a conduzir negociações cíclicas e recorrentes com os militares de maneira geral, além de dar início a um lento movimento de inflexão nas missões atribuídas às Forças Armadas. Faziam parte desse mosaico multifacetário das relações civis-militares a questão salarial e os recursos orçamentários para uso dos ministérios militares; surgiria com mais força a questão do acerto com o passado, no caso a tentativa de solucionar o caso dos desaparecidos políticos; e um relativo recrudescimento do pensamento militar em relação ao processo democrático. Em seu governo, seria perdida uma possibilidade de reconfiguração das funções militares, a partir da revisão constitucional de 1993.

Outro aspecto que geraria desconforto e mesmo sinais de resistência dos militares eram as propostas de indenização às vítimas da repressão do regime autoritário. Em um primeiro momento o governo encaminhou um projeto de lei estabelecendo pensões para as famílias dos desaparecidos, já que a possibilidade de pagamento de indenizações havia sido descartada pelos ministros militares.
 Havia ainda outra cláusula de segurança para os militares: não seria necessário o atestado de óbito para que a família reivindicasse a pensão, pois se fossem concedidos haveria a necessidade de determinar as causas das mortes, o que não atendia aos interesses das Forças Armadas.

Por fim, a posição do presidente Itamar foi a de acatar a posição dos militares e não pagar pensão para as famílias dos presos políticos, tal como pretendia a Comissão dos Desaparecidos da Câmara de Deputados.

Sobre as missões atribuídas às Forças Armadas durante o governo de Itamar Franco houve duas tendências. A primeira foi o reforçamento do Projeto Calha Norte e do Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), que ganharia impulso em seu governo. Essa foi uma concessão de Itamar aos militares, já tão desprestigiados em outras áreas. O projeto sofreria grande baque a partir das denúncias de corrupção que envolviam a assinatura de contrato com a empresa norte-americana Raython. De todo modo, a forma como ocorreu o Projeto Calha Norte e o SIVAM eram evidências de fraca liderança de Itamar sobre estes projetos, que possuíam forte marca militar.

A segunda tendência era o início de emprego das Forças Armadas em questões internas, mas por iniciativas presidenciais. O primeiro caso foi a intervenção do Exército na greve da Polícia Militar de Rondônia
. Outro foi a pouco eficaz participação das Forças Armadas na Operação Rio.

Características das atividades do Poder Legislativo em relação à Defesa e outras questões militares

Cabe um breve intercurso entre os governos civis, para tratar da atuação do Poder Legislativo, outro ator político fundamental na análise das relações civis-militares.

As relações entre a sociedade e o Estado no Brasil estiveram marcadas, nos tempos da república, pelo patrimonialismo e pelo clientelismo. Os mecanismos de representação política, inerentes à democracia liberal, estiveram ou ausentes ou apresentavam-se como disfuncionais ou mesmo inadequados à lógica de fortalecimento do Estado em detrimento da sociedade.

Mais especificamente em relação ao Poder Legislativo, as suas características de fragilidade devem-se a um processo histórico mais longo. A estruturação do federalismo brasileiro fez com que as unidades da federação se debilitassem em relação à União. A subordinação jurídico-política dos estados tornaram-nos subordinados ao arbítrio do poder central. A tentativa de reduzir os impactos dessa subordinação recaiu sobre os mecanismos de representação do Congresso Nacional.

O término do regime autoritário acentuou esse problema, na medida em que o Executivo foi fortalecido ao longo de seus prolongados 21 anos de duração. Com a transição para a democracia havia a necessidade de se apresentar soluções para a reafirmação dos mecanismos de representação, já que se abandonava um regime no qual o Executivo havia se hipertrofiado ainda mais, reduzindo a esfera de atuação do Congresso Nacional.

Entretanto, ao iniciar-se a transição, não houve o pleno restabelecimento das prerrogativas do Congresso, o que se somou à endêmica fragilidade do sistema partidário brasileiro, embora as eleições e os partidos constituíram um dos eixos d transição.

Todavia, a tese da inoperância do Legislativo deve ser analisada no contexto dos sistemas políticos. Estudos que têm por base a teoria da escolha racional propõem que a “abdicação” do Legislativo em favor do Executivo, como no caso das Medidas Provisórias, indicaria que a delegação de poderes não impediria o Legislativo de atingir seus objetivos ou que esta rearticulação de competências pode beneficiar a ambos os poderes.
 A delegação pode ser favorável ao Legislativo, na medida em que decisões “impopulares” e que desgastem os representantes frente a seus eleitores são tomadas pelo Poder Executivo. Por outro lado, esse comportamento congressual o debilita enquanto instituição e seu papel pode ficar restrito a não constituir obstáculos à ação do Executivo.

Se no caso de políticas de cunho econômico e social a realidade da atuação legislativa é restrita, no que se refere às questões de defesa nacional o quadro é ainda mais grave. Durante o período autoritário o estabelecimento de políticas voltadas à Segurança Nacional era monopólio das Forças Armadas. Atualmente, tanto a Câmara quanto o Senado ainda não criaram as condições propícias para a apresentação de políticas consistentes para a Defesa. Os motivos são variados e dizem respeito à ausência de um debate articulado, de escassos estudos legislativos relativos ao tema, pelo reduzido status de pertencer às Comissões de Defesa, mas evidencia que também a sociedade como um todo descura da questão.

No entanto, após a promulgação da Constituição de 1988, o Poder Legislativo teve acrescido seu papel de indutor e formulador de políticas. No caso do processo orçamentário essa ampliação é mais evidente. Tendo em vista o caráter muitas vezes meramente paroquialista das emendas dos parlamentares à proposta orçamentária, os militares viram-se obrigados a manter um acompanhamento constante dessa fase, embora o orçamento militar continuasse a declinar lentamente. Para alguns analistas, essa é uma das variáveis explicativas para a consolidação da supremacia civil sobre as Forças Armadas.

Quanto ao funcionamento da processualística de debate de projetos, as duas Casas operam via comissões. As comissões da Câmara e do Senado brasileiros não possuem poder de veto à determinadas matérias, embora projetos de lei possam ser barrados pela Comissão de Constituição e Justiça quando apresentarem incompatibilidades jurídicas e técnicas.

Baaklini
 considera a existência de três modelos de comissões no Congresso brasileiro. Aquelas comissões de visibilidade ou importância nacional, devido à natureza das matérias sob sua responsabilidade. São as comissões de Constituição e Justiça, Relações Exteriores, Orçamento e Economia. Um segundo grupo diz respeito às comissões voltadas para o Executivo e a segurança nacional, representadas pelas comissões de Segurança, Defesa e Ciência e Tecnologia. O terceiro grupo é constituído pelas comissões distributivas. São as comissões de Saúde, Trabalho, Legislação Social, Serviços Públicos, Educação e Cultura, Assuntos rurais e agrícolas e Comunicações.

Considerando que o pressuposto racional de todo o político é a busca da reeleição,
 a participação em comissões do primeiro ou terceiro grupos permite a visibilidade almejada para que consigam esse intento. Por outro lado, a participação de parlamentares no segundo grupo é escassa, dado o reduzido retorno eleitoral.

No Brasil, a lógica do debate sobre questões de Defesa Nacional parece indicar que há uma sedimentação da idéia de que o Executivo possui prerrogativas exclusivas em temas de Defesa Nacional, ainda como reflexo do período de exceção. Ainda mais, a participação na comissão de Defesa exige um conhecimento especializado que não está ao alcance da maioria dos parlamentares, e são escassos os especialistas civis que atuam junto às assessorias parlamentares das duas casas. A conseqüência é que as assessorias parlamentares dos ministérios militares assumiram a função de fornecedoras de informações técnicas aos parlamentares.

Entretanto, a dupla atuação das assessorias parlamentares das Forças Armadas – alimentadoras de informação e fiscalizadoras – não parece ser, necessariamente, em outros campos de interesse, orientada pelo Executivo. A atuação dos militares no Congresso é desenvolta e procura atingir objetivos próprios de cada uma das Forças ou de seu conjunto. Mas até que ponto esta atuação seria distinta de outros ministérios civis? Na outra ponta, como atua o Poder Legislativo sobre as questões de Defesa?

Deering propõe uma tipologia da política de defesa para o caso norte-americano, que se apresentaria em três tipos: estrutural – envolve rotinas de autorizações para novos créditos, base de operações e outras variedades de atividades não controversas –; estratégica – compreende decisões controversas sobre sistemas de armas importantes, tamanho, capacidade e missão de vários serviços, reorientação na política de defesa – e crise – quando o presidente da república detém quase a exclusividade da autoridade.

Para o caso brasileiro a tipologia deve ser revista e adaptada, já que, por exemplo, políticas de defesa em crise não estão compreendidas no cenário geopolítico do país. Há situações em que se podem classificar as políticas de defesa como estratégicas, como foi o caso do SIVAM. Este sistema de vigilância implicava, além de gastos de razoável monta, uma reorientação do foco de defesa territorial, da fronteira sul para a região amazônica. Transformou-se em questão controversa, devido às implicações de possíveis favorecimentos de empresas fornecedoras de equipamentos na concorrência internacional. Naquela ocasião, o Congresso Nacional deu mostras de sensibilidade e oportunidade políticas. Autoridades dos então ministérios militares e do Executivo foram instadas a prestar esclarecimentos, por exigência do Legislativo. É notório que esses temas trazem visibilidade, devido ao impacto na opinião pública.

Quanto a políticas do tipo estrutural, mais afeitas ao cotidiano das questões de defesa, o envolvimento do Poder Legislativo é diminuto ou mesmo ausente. Por exemplo, a disposição geográfica de novos aquartelamentos ou bases aéreas ou navais não passa pelo crivo das duas Casas, tampouco alterações sobre o sistema de ensino militar. Exatamente em aspectos menos controversos a atuação legislativa é débil. Nesse sentido, mesmo uma prática de conformidade aos interesses militares não é estabelecida, já que determinados aspectos organizacionais das Forças Armadas escapam das atribuições do Poder Legislativo.

Os governos de Fernando Henrique Cardoso

Findo o mandato tampão do presidente Itamar Franco, o país entraria no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso sob a euforia do plano de estabilização econômica. Essa seria uma modificação importante, já que, em um primeiro momento, a percepção arraigada de crise social se reduzia, dando lugar a um clima de normalização das relações sociais inédito no país após o início da transição do regime autoritário. Efetivamente essa percepção social não perduraria, pois as agruras do modelo econômico adotado cedo se fariam sentir.

Mais especificamente sobre as relações civis-militares, a pauta empreendida por esse governo tem sido ampla do ponto de vista da forma, mas implantada com um ritmo bastante cauteloso.

Um dos pontos centrais foi a retomada do tema da Anistia. A Lei da Anistia, de 1979, definida na conformidade do regime autoritário, visava resolver as pendências das graves violações que agentes do Estado haviam cometido em nome da preservação da ordem ou, para alguns mais empedernidos defensores do regime ditatorial, de uma luta justificada em um contexto de guerra, ou simplesmente, no campo da criminalidade comum, inerente ao processo de autonomização das forças de repressão durante os vinte e um anos do regime de exceção e caracterizada pelo arbítrio e prepotência. A Lei da Anistia buscava preservar membros da corporação e, por extensão, a própria instituição militar de ações que procurassem retomar dívidas para com o passado. Constituía um “muro protetor à autonomia militar”.
 A anistia, no sentido jurídico estrito, significava a renúncia do Estado em punir o terror de Estado, entretanto não permitia barrar a memória do passado, pois não apagava os crimes cometidos.

Após um ano de governo, Fernando Henrique Cardoso sancionou uma comissão especial atrelada ao Ministério da Justiça, à qual caberia definir, além das pessoas já elencadas, aquelas consideradas desaparecidas por participação ou acusadas de participação, em atividades políticas no período de 2 de setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979 (exatamente o período compreendido pela Lei de Anistia).

A hierarquia militar, até então reticente em aceitar esse tipo de revisão, acatou a decisão política do governo. Resistências aconteceram, sem dúvida, porém mais localizadas entre militares da reserva e suas entidades representativas. Ainda que o sentimento geral dos militares fosse de repúdio ao ato governamental, as manifestações públicas de militares da ativa foram pontuais, fato significativo nas relações entre civis e militares no país.

Dois pontos merecem destaque: de um lado estava implícito o reconhecimento de que foram cometidos atos ilegais ao longo do regime sob o controle militar, por outro, os arquivos militares foram mantidos fechados, evitando que a comissão especial pudesse encaminhar esforços para a localização dos corpos de pessoas desaparecidas, o que poderia levar a pressões sobre a definição da responsabilidade direta por aqueles atos.

No que toca ao equacionamento das questões de defesa, o governo Cardoso estabeleceu, em 1996, uma Política de Defesa Nacional (PDN). A elaboração da Política de Defesa Nacional não deixou de corresponder a uma característica ainda presente no sistema político brasileiro: a criação de consensos artificiais. Procurou-se a manutenção de visões não antagônicas, mas não necessariamente coincidentes entre diplomatas e militares. Em decorrência, a Política de Defesa Nacional não estipula com clareza as atribuições de cada componente da Defesa, permitindo, inclusive, que as Forças Armadas, uma vez mais, passam, elas mesmas, estabelecer suas prioridades.

As diretrizes da Política de Defesa Nacional referem-se prioritariamente às ameaças externas, mas apontam para a participação das Forças Armadas em ações subsidiárias fomentadoras da integração nacional. As diretrizes, apropriadamente, não estabelecem um nexo entre a defesa e a segurança interna.

A PDN constituía um dos primeiros passos para a criação do Ministério da Defesa, pois estabelecia a diretriz de aprimorar a capacidade de comando, controle e inteligência de todos os órgãos envolvidos na defesa nacional.

A efetivação do Ministério da Defesa, todavia, somente ocorreu em 1999. Em grande parte, os governos pós-1985 não enfrentaram essa questão, pois o projeto foi vetado pelas Forças Armadas e a agenda e a oportunidade de sua efetivação restringiram-se à esfera das próprias Forças. Somente a partir do governo eleito em 1994 estabeleceu-se a meta de estruturação de um Ministério da Defesa, mas, ressalte-se, com um vício de origem, já que foi o próprio Estado Maior das Forças Armadas o órgão encarregado de delinear o novo ministério. Não se trata de verificar a competência ou não do aparelho militar em estabelecer propostas e parâmetros sobre o tema, mas da presença mitigada do poder civil em atribuir as diretrizes e a configuração da estrutura cabível ao novo ministério.

A criação do Ministério da Defesa pode ser justificada por uma série de razões, tanto de ordem política, quanto administrativas, diplomáticas, estratégicas e operacionais. Ainda que o presidente tenha negado a intenção, a existência de um ministério que congregue os instrumentos de defesa do país amplia o controle civil sobre as Forças Armadas, quer pela perda do assento ministerial dos ministros de cada Força, como pela modificação na relação entre o governo e as Forças, já que ocorre uma troca de direção dos representantes ministeriais, anteriormente uma representação das Forças no governo para uma orientação política do governo sobre os militares.

Administrativamente, seria uma possibilidade de inserir maior racionalidade administrativa, evitando a duplicidade de meios e o encaminhamento mais adequado das demandas orçamentárias, através da integração de planejamentos e coordenação de esforços.

No aspecto diplomático, o país se ressentia de uma representação unívoca da defesa nas negociações regionais e internacionais. A inexistência de um órgão unificado criava dificuldades adicionais nas relações intra-estatais.

Uma das mais profundas vulnerabilidades defensivas do país residia na ausência de articulação entre as três Forças sob um comando e planejamento único. As três Forças, com um orçamento nada desprezível
, não estavam preparadas para um trabalho integrado. Os meios bélicos de variadas ordens à disposição não são compatíveis e as tropas não são adestradas para manobras que envolvam meios terrestres, aéreos e marítimos concomitantes. Mesmo uma política dissuasória exige uma preparação conjunta dos instrumentos de defesa, deficiência ainda a ser superada. A efetivação do ministério constituirá mecanismo adequado, se bem que não suficiente, para que se constituam novas práticas de integração entre as Forças.

A Agência Brasileira de Inteligência é outra área que, embora não militar, está estreitamente ligada, no caso brasileiro, à atuação das Forças Armadas. Extinto o SNI, a Secretaria de Assuntos Estratégicos ampliou seu leque de atuação, priorizando o estabelecimento de cenários prospectivos para o país. O governo Fernando Henrique resolveu criar um órgão que permitisse o acompanhamento de áreas consideradas sensíveis e municiasse o governo com informações suficientes, permitindo que instituições governamentais fossem dotadas da capacidade de não serem surpreendidas. O terreno da produção de informações é uma questão extremamente sensível do ponto de vista de uma sociedade democrática. Há uma tendência revigorada de que os órgãos encarregados ganhem uma autonomia excessiva, distanciando ou mesmo impossibilitando que haja um controle efetivo sobre suas ações.

Ocorre que desde o governo Collor as Forças Armadas mantinham seus aparelhos de informações, mais um fator debilitador do controle civil. O formato definido pelo governo para sua própria agência seguiu uma tramitação não usual. Ao contrário do Ministério da Defesa, houve a oportunidade para que o Congresso e o meio acadêmico avaliassem a proposta. Em que pese essa mudança, uma certa vinculação com a área militar foi mantida, já que a criação da ABIN esteve sob os auspícios do então Gabinete Militar da Presidência da República, o que, por si só, amplia a possibilidade de militarização de suas atividades.

Enfim, o projeto incorporou propostas diversas, oriundas de extratos ideológicos distintos. O notável é que a ABIN funcionou durante muito tempo sem existência legal, tendo sido normatizada e legalizada somente em 1999. Entretanto, sua atuação é mais longínqua, desde o primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso.

Isto posto, apresenta-se, a partir das categorias de análise propostas, um quadro sinóptico com a justaposição dos períodos analisados.

Quadro 1 – Nível de autonomia militar: da transição à democracia política

	Categorias de Análise
	Nível de autonomia militar

(1990-1994)
	Nível de autonomia militar

(1995-1999)

	1. Expectativas do sistema político sobre a função, o papel e as missões das Forças Armadas
	Média
	Média

	2. Participação dos civis na organização da Defesa Nacional
	Alta
	Média

	3. Capacidade de fiscalização do Congresso sobre as atividades militares
	Alta
	Alta

	4. Decisões sobre a política de pessoal militar
	Alta
	Média

	5. Produção de informações de inteligência
	Média
	Média

	6. Revisão sobre ações do regime autoritário
	Alta
	Média


Da perspectiva adotada, nota-se que há enclaves de autonomia em todas as categorias eleitas, ainda que com grau diferenciado. Das seis categorias de análise que serviram como fio condutor para a análise da autonomia militar, uma se manteve com nível de autonomia alta nos dois períodos, que é a capacidade de fiscalização do congresso.

Nas demais categorias de análise, o grau de autonomia ou manteve-se ou transformou-se em médio. Há nesse caso inúmeras implicações.

É possível indicar que no plano institucional-legal, compreendendo a definição de normas constitucionais e infraconstitucionais que definem a função das Forças Armadas e a elas atribuem missões, houve avanços significativos, como a instituição do Ministério da Defesa, das diretrizes para uma Política de Defesa e da criação da ABIN.

No plano jurídico-formal, entretanto, há aspectos que não estão estabelecidos de maneira adequada. A Constituição Federal incorre em uma definição inapropriada para a consolidação da democracia, ao estabelecer que as Forças Armadas são responsáveis pela manutenção da lei e da ordem, e tão ou mais grave, pela garantia dos poderes constitucionais. Na hipótese de conflitos entre os poderes caberia às Forças Armadas o papel de árbitro, o que não corresponde aos pressupostos democráticos. Além disso privilegia-se a resolução de conflitos com base em elementos de força, e não de consenso.

A presença dos comandantes das Forças como membros natos do Conselho de Defesa Nacional é também inapropriada, pois ultrapassa o escopo de suas funções “estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias a garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático” como afirma o artigo 91 da Constituição Federal. Seria o caso que fossem membros ad hoc, apenas presentes quando os temas fizessem parte de sua esfera de competência.

Acerca da capacidade de fiscalização do Congresso sobre as atividades militares o quadro é bastante frágil. Pelas características já apontadas do sistema político brasileiro, entre elas a fragilização dos sistemas de representação política e a hipertrofia do Executivo, aliadas a uma omissão e despreparo dos congressistas, há reduzidas possibilidades de que esse aspecto se altere a curto prazo.

Quanto ao acerto com o passado não há, no momento, uma demanda articulada para um novo processo que leve à indicação dos responsáveis pelos crimes perpetrados por agentes do Estado. É cedo para afirmar se essa seria uma dimensão das relações civis-militares resolvida adequadamente.

A partir das categorias de análise propostas constata-se que a elaboração de regras de procedimento e construção de mecanismos que permitam transformar a direção política em ato efetivo estão encaminhadas favoravelmente, embora não sejam suficientes. Entre outras, há a necessidade de uma política de defesa nacional debatida mais amplamente, inclusive pelo Poder Legislativo, e que torne mais claras as missões e atribuições de responsabilidades. Na mesma linha, mas com especificidades próprias, uma política militar consentânea e suficiente para definir os rumos do preparo militar. Uma política militar estabeleceria critérios para a verificação da capacidade de atuação militar, dos critérios de adestramento das tropas e, mais importante, se a manutenção de Forças de caráter dissuasório está suficientemente resolvida com a continuidade da concepção de presença nacional das Forças, ou se ficaria mais bem equacionada com um enxugamento da estrutura militar e a organização de tropas de pronta resposta melhor aparelhadas e equipadas. Ausente uma política militar, as próprias Forças estabelecem os rumos de suas ações.

A omissão do Congresso, o desinteresse dos partidos e um acomodamento do Executivo não devem levar a inferir, no entanto, que modificações de conduta desses atores políticos levariam a uma restrição significativa da autonomia militar, como se as Forças Armadas apenas aguardassem definições mais claras e precisas sobre suas missões e atribuições. Não há elementos suficientes para uma afirmação desse teor.

A centralização, pelo Executivo, das decisões mais graves do país e a subalternidade do Legislativo tornaram-se arraigadas no plano das crenças, dos valores e das atitudes referentes à esfera pública, o que diminui as possibilidades de atuação relevante do Poder Legislativo sobre questões de defesa e temas militares.

Em suma, há que se considerar os seguintes aspectos: a predisposição da classe política dirigente para exercer o controle civil, o conhecimento técnico suficiente para esse exercício, a forma de condução desse controle e a aceitação militar da autoridade civil.
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